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 

APRESENTAÇÃO 

Caros, alunos! Seja bem-vindo ao nosso clipping de atualizações dos 
cursos do Estratégia Carreira Jurídica. É um pedido frequente de nossos 
alunos informar as atualizações operadas nos cursos. 

Hoje, mais 80 professores participam do site. Posso garantir que todos 
os dias a plataforma recebe novos conteúdos. Novos LDIs são lançados, 
novos PDFs publicados, novos vídeos acrescentados aos cursos, novas 
questões inseridas nas bases, novas faixas de áudio são publicadas. Isso 
sem considerar os ajustes e atualizações aos conteúdos já existentes. 
Sabemos muito bem como é rica nossa produção legislativa e 
jurisprudencial. Sabemos igualmente como isso repercute em provas. 

É impossível e pouco profícuo detalhar absolutamente todas as atualizações, porém, é 
imprescindível que você saiba quais são modificações mais importantes deste corpo vivo que é 
plataforma de Carreiras Jurídicas. Com esse propósito e a partir de feedbacks recebidos por 
nossos alunos, faremos publicar, mensalmente, este clipping, o qual trará: 

1. projetos em destaque na Coruja Jurídica; 

2. atualizações legislativas de destaque; 

3. atualizações jurisprudenciais de destaque; 

4. novas provas inseridas em nossas bases de questões; e 

5. atualizações promovidas em nossos materiais, especialmente nos LDIs, PDFs e videoaulas. 

6. sistema de questões 
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7. estudo estratégico 

Continuamos firmes no propósito de manter a excelência de nossa plataforma para os concursos 
jurídicos. 

Antes de começar, algumas notas: 

a) Nesta edição, consideramos as alterações promovidas na plataforma de 22 de março 
a 05 de abril de 2024.  

b) qualquer crítica, dúvida ou relato de desatualização nos procure em 
ecj@estrategia.com, canal direto de comunicação com a coordenação do curso. 

 

ANDAMENTO DOS CONCURSOS 

Caros alunos, as últimas semanas continuaram movimentadas com 
diversas notícias relevantes, que indicam que o semestre deve continuar 
intenso, com várias oportunidades. 

Sintetizo as principais notícias envolvendo concursos jurídicos dos 
últimos dias. Caso deseje, deixamos link para acesso à notícia completa 
em nosso blog. 

Magistratura 

Residência TJ GO: Foi publicado o edital de Residência Jurídica do Tribunal de Justiça do 
Estado de Goiás. São ofertadas 1.000 vagas para Residente Jurídico. 
O residente jurídico receberá o valor da bolsa R$ 3.985,00 e R$ 189,20 de vale-transporte. 
As inscrições podem ser feitas entre os dias 03/05 e 03/06/2024, no site da banca 
UFG/Instituto Verbena. A taxa de inscrição foi fixada em R$ 80,00. 
As provas objetiva e discursiva estão previstas para acontecer no dia 16 de junho de 2024. 
Concurso Magistratura AM: O Instituto de Estudos Superiores do Extremo Sul (IESES) foi 
definido como banca organizadora do próximo concurso Magistratura AM. Veja AQUI! 
Vale frisar que elaboração do edital do concurso Magistratura AM deve ocorrer em breve, 
segundo informações da comissão organizadora. 
A expectativa é de que sejam ofertadas 33 vagas iniciais, mais cadastro de reserva, para a carreira 
de Juiz Substituto, que conta com salário inicial acima de R$ 32 mil. 

Procuradorias 

Concurso PGM Ribeirão das Neves: O edital de concurso público para PGM Ribeirão das Neves 
MG oferta 2 vagas para o cargo de Procurador com remuneração inicial de R$ 15.193,52. 

mailto:ecj@estrategia.com
https://cj.estrategia.com/portal/residencia-juridica-tj-go/
https://cj.estrategia.com/portal/concurso-magistratura-am/
https://cj.estrategia.com/portal/wp-content/uploads/2024/04/04220648/Screenshot-2024-04-04-at-22-06-23-dje_20240404_c1.indd-Caderno1-Administrativo.pdf.png
https://www.tjam.jus.br/index.php/menu/sala-de-imprensa/8011-comissao-do-concurso-para-magistratura-do-tjam-estima-concluir-elaboracao-do-edital-do-certame-no-segundo-semestre-deste-ano
https://cj.estrategia.com/portal/concurso-pgm-ribeirao-das-neves-mg/
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Os interessados em participar da seleção devem realizar as inscrições no período de 03 de 
junho a 02 de julho, no site da banca organizadora, IBGP. Além do mais, é necessário pagar a 
taxa de inscrição no valor de R$ 160,00. 
Os futuros candidatos também serão avaliados por prova objetiva e prova discursiva, previstas 
para o dia 27 de julho de 2024 (sábado). 
Concurso Procurador Câmara de Boa Vista RR: A Câmara Municipal de Boa Vista, no estado de 
Roraima, divulgou hoje a autorização para a realização do Concurso Procurador Câmara de Boa 
Vista RR visando preencher três vagas no cargo de procurador. 
A decisão foi formalizada através de uma portaria publicada no Diário Oficial do 
Município (DOM), trazendo expectativa para profissionais da área jurídica na região. 
Com salários variando de R$ 11.500 (inicial) a R$ 24.951,93 (final), os procuradores também têm 
direito a gratificações que correspondem a quatro décimos do vencimento básico, o que pode 
significar um adicional de até R$ 4.600 para os profissionais em início de carreira. 
O novo certame deve ter edital publicado nos próximos seis (6) meses de acordo com o 
documento publicado! 
 

 

PROJETOS EM DESTAQUE 

Aqui é Igor Maciel, professor do Estratégia Carreira Jurídica. 
Atualizo, de forma objetiva, alguns projetos de destaque, 
destinados aos nossos assinantes.  

Como temos diversos concursos em fases avançadas (provas 
escritas ou orais), vamos organizar os projetos pela fase do certame. 
Importante ressaltar que existem diversos projetos já em 
andamento, que se iniciaram antes do período de apuração desta 
edição. Esses projetos todos podem ser acompanhados no 
calendário de eventos, que consta da mesa de estudos. 

 

 

https://novo.ibgpconcursos.com.br/concurso.jsp?cod=435
https://cj.estrategia.com/portal/concurso-procurador-camara-de-boa-vista-rr/
https://cj.estrategia.com/portal/wp-content/uploads/2024/04/04203720/PDF.js-viewer.pdf
https://cj.estrategia.com/portal/wp-content/uploads/2024/04/04203720/PDF.js-viewer.pdf
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 

Dentre os novos projetos, destacamos os seguintes: 

 

 Curso de Atualização de Jurisprudência para Concursos de Delta (Delegado) - iniciará 
em 09/04/2024 (assista aqui) 

 Curso Exclusivo de Direito Eleitoral para Carreiras Jurídicas – iniciará em 09/04/2024 
(assista aqui) 

 Curso Exclusivo de Direitos Humanos para Carreiras Jurídicas – iniciará em 09/04/2024 
(assista aqui) 

 Maratona: DPE-PE (Defensor) – iniciará em 13/04/2024 (assista aqui) 

 Cursos Específicos para TJSP Cartórios – iniciará em 17/04/2024 (assista aqui) 
 Mentoria: Imersão Defensorias – iniciará em 18/04/2024 (assista aqui)  

 

 

Lembramos mais uma vez que criamos grupos de comunicação específicos para nossos 
alunos, de acordo com a carreira pretendida. Sugerimos que ingressem neles, para que 
fiquem bem informados sobre tudo que acontece na carreira, concursos e nossos cursos. 
Além disso, neles serão avisados sobre as mentorias coletivas de cada carreira. Estes os 
links: 

 

- Cartórios 

- ⁠ Defensoria 

- ⁠ Delegados 

- ⁠ Magistratura 

- ⁠ Procuradorias 

- ⁠ Promotorias 

 

ATUALIZAÇÕES LEGISLATIVAS DE DESTAQUE 

Olá, sou Yasmin Ushara, coordenadora do projeto de Rodadas e das 
Mentorias do Estratégia Carreiras Jurídicas, e aqui venho destacar 
alterações legislativas relevantes desta edição (22 de março a 05 de abril 
de 2024), para deixá-lo a par das novidades legais que possam impactar 
em futuras provas na área jurídica. Não destacaremos tudo, mas apenas 
as mais relevantes. Lembro que os professores, na medida em que 
desenvolverem os conteúdos, reportarão as novidades nos respectivos 
cursos escritos e em vídeo. 

Nesta edição, tivemos uma novidade em Direito Processual Civil. 

https://cj.estrategia.com/ldi/curso-de-atualizacao-de-jurisprudencia-para-concurso-delta-delegado
https://cj.estrategia.com/ldi/curso-exclusivo-de-direito-eleitoral-para-carreiras-juridicas
https://cj.estrategia.com/ldi/curso-exclusivo-de-direitos-humanos-para-carreiras-juridicas
https://cj.estrategia.com/ldi/maratona-dpe-pe-defensor
https://cj.estrategia.com/ldi/reta-final-cartorios-tj-sp?topic=1.1
https://cj.estrategia.com/meus-cursos/mentoria-imersao-defensorias?lesson_id=92902c4f-511b-4d4c-8621-64bb908dea60
https://www.redirectmais.com/run/cartorios-alunos
https://www.redirectmais.com/run/defensoria-alunos
https://www.redirectmais.com/run/delta-alunos
https://www.redirectmais.com/run/magistratura-alunos
https://www.redirectmais.com/run/procuradorias-alunos
https://www.redirectmais.com/run/promotoria-alunos
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Em 27 de março de 2024, foi aprovada a Lei nº 14.833 de 2024, que acrescenta parágrafo único ao 

art. 499 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), para conferir ao réu a 

oportunidade de cumprir a tutela específica em caso de requerimento de sua conversão em perdas e 
danos. 

Também tivemos entrada em vigor de lei com repercussão em Direito Civil, Direito Empresarial 
e Direito Eleitoral. 

Em 03 de abril de 2024, entrou em vigor a Lei nº 14.690, de 03 de outubro 2023, que institui o 

Programa Emergencial de Renegociação de Dívidas de Pessoas Físicas Inadimplentes – Desenrola 

Brasil; estabelece normas para facilitação de acesso a crédito e mitigação de riscos de inadimplemento 
e de superendividamento de pessoas físicas; altera a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e as Leis nºs 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 

Civil), 10.522, de 19 de julho de 2002 e 12.087, de 11 de novembro de 2009; e revoga dispositivo da 

Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), e a Medida Provisória nº 1.176, de 5 de junho 

de 2023. 

 

ALTERAÇÕES JURISPRUDENCIAIS DE DESTAQUE 

Continuo aqui com vocês para tratar, com o mesmo objetivo, dos 
destaques envolvendo a jurisprudência, especialmente dos tribunais 
superiores. Rica como é, temos vários temas que podem ser objeto de 
prova, todos apurados nos últimos dias. 

Ressaltamos que estes precedentes serão comentados pelo Professor 
Jean Vilbert no Informativo Estratégico: 

Informativo Estratégico STF 

Informativo Estratégico STJ 

 

NO ÂMBITO DO STF 

Ausência de estado de coisas inconstitucional na política de proteção 
ambiental da Amazônia e do Pantanal (Direito Constitucional) 

Não há estado de coisas inconstitucional na política de proteção ambiental da Amazônia e do Pantanal. 
Contudo, para o efetivo cumprimento do direito constitucional ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado e do respectivo dever do Poder Público em defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações (CF/1988, art. 225), é necessária a adoção de algumas providências. (ADPF 743/DF, 
ADPF 746/DF, ADPF 857/MS, relator Ministro André Mendonça, redator do acórdão Ministro Flávio 
Dino, julgamento finalizado em 20.03.2024 - Informativo 1.129) 

https://cj.estrategia.com/meus-cursos/informativo-estrategico-stf-prof-jean-vilbert
https://cj.estrategia.com/meus-cursos/informativo-estrategico-stj?lesson_id=2beed2e2-f48d-4fd7-a14e-123266e07148&material_id=_contents_file
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Aposentadoria: (im)possibilidade de escolha de regra mais benéfica e período 
de carência para a concessão do salário-maternidade (Direito Previdenciário) 

“A declaração de constitucionalidade do art. 3º da Lei 9.876/1999 impõe que o dispositivo legal seja 
observado de forma cogente pelos demais órgãos do Poder Judiciário e pela administração pública, 
em sua interpretação textual, que não permite exceção. O segurado do INSS que se enquadre no 
dispositivo não pode optar pela regra definitiva prevista no artigo 29, incisos I e II, da Lei nº 8.213/91, 
independentemente de lhe ser mais favorável.” (ADI 2.110/DF, ADI 2.111/DF, relator Ministro Nunes 
Marques, julgamento finalizado em 21.03.2024 - Informativo 1.129) 

Impossibilidade de adimplemento da pena de multa e extinção da 
punibilidade (Direito Penal) 

O adimplemento da pena de multa conjuntamente cominada com a pena privativa de liberdade é 
condição para o reconhecimento da extinção da punibilidade, salvo na situação de comprovada 
impossibilidade pelo apenado, ainda que de forma parcelada. (ADI 7.032/DF, relator Ministro Flávio 
Dino, julgamento virtual finalizado em 22.03.2024 - Informativo 1.129) 

Licença-maternidade à mulher não gestante em união estável homoafetiva 
(Direito Administrativo) 

“A mãe servidora ou trabalhadora não gestante em união homoafetiva tem direito ao gozo de licença-
maternidade. Caso a companheira tenha utilizado o benefício, fará jus à licença pelo período 
equivalente ao da licença-paternidade.” (Tema 1.072 RG. RE 1.211.446/SP, relator Ministro Luiz Fux, 
julgamento finalizado em 13.03.2024 - Informativo 1.128) 

Mesa Diretora de Assembleia Legislativa: eleições concomitantes para o 
primeiro e o segundo biênios (Direito Constitucional) 

É inconstitucional — por subverter os princípios republicano e democrático em seus aspectos basilares: 
periodicidade dos pleitos, alternância do poder, controle e fiscalização do poder, promoção do 
pluralismo, representação e soberania popular (CF/1988, arts. 1º, caput, V e parágrafo único; e 60, § 4º, 
II) — norma de Constituição estadual que prevê eleições concomitantes (no início de cada legislatura) 
da Mesa Diretora de Assembleia Legislativa para os dois biênios subsequentes. (ADI 7.350/DF, relator 
Ministro Dias Toffoli, julgamento virtual finalizado em 08.03.2024 - Informativo 1.128) 

NO ÂMBITO DO STJ 

Transferência de execução de pena de brasileiro nato – Caso Robinho (Direito 
Constitucional, Direito Internacional e Direito Penal) 

A transferência da execução de pena de brasileiro nato para ser cumprida no Brasil, imposta em outro 
país, não viola o núcleo do direito fundamental contido no art. 5º, inciso LI, da Constituição Federal. 
(HDE 7.986-EX, Rel. Ministro Francisco Falcão, Corte Especial, por maioria, julgado em 20/3/2024 - 
Informativo 805) 

Necessidade de instrução completa nos embargos de divergência (Direito 
Processual Civil) 

A ausência de juntada da certidão de julgamento no momento da interposição dos embargos de 
divergência constitui vício insanável. (Processo em segredo de justiça, Rel. Ministra Daniela Teixeira, 
Terceira Seção, por unanimidade, julgado em 13/3/2024, DJe 18/3/2024 - Informativo 805) 
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Despejo irregular de esgoto (Direito Ambiental) 

A ausência de prova técnica para a comprovação do efetivo dano ambiental não inviabiliza o 
reconhecimento do dever de reparação ambiental, no caso de despejo irregular de esgoto. (REsp 
2.065.347-PE, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, por unanimidade, julgado em 27/2/2024 
- Informativo 805) 

Preclusão em pedido de Desconsideração da personalidade jurídica (Direito 
Processual Civil) 

O trânsito em julgado da decisão que aprecia pedido de desconsideração da personalidade jurídica 
torna a questão preclusa para as partes da relação processual, inviabilizando a dedução de novo 
requerimento com base na mesma causa de pedir. (REsp 2.123.732-MT, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, por unanimidade, julgado em 19/3/2024, DJe 21/3/2024 - Informativo 805) 

Marco para nova disciplina de comprovação da regularidade fiscal em 
processo de recuperação judicial (Direito Tributário e Direito Empresarial) 

Considerando-se a nova disciplina adequada a oportunizar, no contexto da recuperação judicial, o 
equacionamento também das dívidas fiscais do empresário e da sociedade empresária, infere-se que 
a partir da entrada em vigor da Lei n. 14.112/2020 torna-se exigível a apresentação das certidões de 
regularidade fiscal como condição para a homologação do plano de recuperação judicial, nos termos 
dos arts. 57 da Lei n. 11.101/2005 e 191-A do Código Tributário Nacional. (REsp 1.955.325-PE, Rel. 
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, por unanimidade, julgado em 12/3/2024 - Informativo 
805) 

Necessidade de indicação expressa do valor mínimo indenizatório na 
denúncia (Direito Processual Penal) 

O pedido de fixação do valor mínimo indenizatório, na forma do art. art. 387, V, do CPP, formulado pelo 
assistente de acusação não supre a necessidade de que a pretensão conste da denúncia. (AgRg nos 
EDcl no AREsp 1.797.301-SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, por unanimidade, 
julgado em 12/3/2024 - Informativo 805) 

 

ATUALIZAÇÕES NOS CURSOS 

Diariamente os cursos do Estratégia são atualizados. Temos uma base ampla de conteúdo com 
time dedicado de colaboradores, responsáveis por manter tudo funcionando. Não é profícuo 
relatar todas as atualizações que fazemos.  

Há PDFs novos sendo publicados, faixar em áudios recentemente editadas, aulas em vídeo 
associadas, questões novas cadastradas e inseridas no sistema. Contudo, temos convicção de 
que algumas alterações você deve conhecer.  

O objetivo desta seção, a mais importante do nosso clipping, é justamente descrever as 
principais alterações havidas em nosso material. Nossa sugestão: leia. Observe os links que 
direcionarão aos materiais e, em caso de dúvidas, procure o professor pelo fórum de dúvidas ou, 
por email, o nosso time de coordenação (canto inferior esquerdo, na área do aluno). 
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PROVAS COMENTADAS 

No período desta edição, não tivemos a realização de provas em carreiras jurídicas. 

Ressaltamos que todas as Provas comentadas antecedentes já estão disponibilizadas, com 
comentários, no nosso Sistema Estratégia Questões (estrategia.com)  

DIREITO ADMINISTRATIVO 

STF: 

1128: AGENTES PÚBLICOS: “A mãe servidora ou trabalhadora não gestante em união 
homoafetiva tem direito ao gozo de licença-maternidade. Caso a companheira tenha utilizado o 
benefício, fará jus à licença pelo período equivalente ao da licença-paternidade.” RE 
1.211.446/SP, relator Ministro Luiz Fux, julgamento finalizado em 13.03.2024. 

Na espécie, a gravidez do casal homoafetivo decorreu de procedimento de inseminação artificial 
heteróloga com a doação de óvulos da servidora pública e a gestação de sua companheira, 
autônoma, sem vínculo com a previdência social.  

1127: AGENTES PÚBLICOS: É incompatível com a Constituição Federal de 1988 a concessão 
de reajuste remuneratório a servidores do Poder Legislativo — e sua consequente extensão a 
servidores dos Tribunais de Contas do estado e dos municípios — com base em ato exclusivo 
exarado pela presidência do órgão, isto é, sem a existência de lei formal específica para esse fim 
(após a EC nº 19/1998) ou sem resolução previamente deliberada e autorizada pela respectiva 
Mesa Diretora (antes da EC nº 19/1998). ADPF 362/BA, relator Ministro Alexandre de Moraes, 
julgamento virtual finalizado em 20.02.2024. 

Até o advento da EC nº 19/1998, não havia a exigência de lei (formal) específica para que as 
Casas do Poder Legislativo fixassem a remuneração de seus servidores. Isso não significa, 
contudo, que o devido processo pudesse simplesmente ser desprezado: à época, essa medida 
ocorria por meio de resolução. 

1127: PROCURADORIAS: São inconstitucionais — por ofensa ao princípio da unicidade orgânica 
da advocacia pública estadual (CF/1988, art. 132, caput) — normas locais que preveem cargos e 
carreiras de advogado ou de procurador para viabilizar a criação ou a manutenção de órgãos de 
assessoramento jurídico no âmbito de autarquias e fundações estaduais. Esse entendimento não 
se aplica, dentre outros casos, na hipótese de instituição de procuradorias em universidades 
estaduais e de manutenção dos órgãos de consultoria jurídica já existentes na data da 
promulgação da Constituição Federal de 1988 (ADCT, art. 69). ADI 7.218/PB, relator Ministro 
Dias Toffoli, julgamento virtual finalizado em 08.03.2024. 

Por outro lado, este Tribunal reconhece, de modo restritivo, algumas exceções à mencionada 
regra: (i) instituição de procuradorias em universidades estaduais em razão do princípio da 

https://cj.estrategia.com/questoes/buscar
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autonomia universitária (CF/1988, art. 207); (ii) manutenção dos órgãos de consultoria jurídica já 
existentes na data da promulgação da CF/1988 (2); (iii) criação de procuradorias vinculadas ao 
Poder Legislativo e ao Tribunal de Contas, para a defesa de sua autonomia e independência 
perante os demais Poderes; e (iv) concessão de mandato ad judicia a advogados para causas 
especiais. 

1125: EMPREGADOS PÚBLICOS: “As empresas públicas e as sociedades de economia mista, 
sejam elas prestadoras de serviço público ou exploradoras de atividade econômica, ainda que 
em regime concorrencial, têm o dever jurídico de motivar, em ato formal, a demissão de seus 
empregados concursados, não se exigindo processo administrativo. Tal motivação deve consistir 
em fundamento razoável, não se exigindo, porém, que se enquadre nas hipóteses de justa causa 
da legislação trabalhista.” RE 688.267/CE, relator Ministro Alexandre de Moraes, redator do 
acórdão Ministro Luís Roberto Barroso, julgamento finalizado em 28.02.2024 

1125: SERVIÇOS PÚBLICOS: É inconstitucional — por violar o art. 175, caput, da CF/1988 — lei 
estadual que, em caso de não realização de nova licitação, prorroga automaticamente contratos 
de permissão de transporte rodoviário alternativo intermunicipal de passageiros e restaura a 
vigência de permissões vencidas. ADI 7.241/PI, relator Ministro Dias Toffoli, julgamento virtual 
finalizado em 23.02.2024. 

Conforme jurisprudência desta Corte, é imprescindível a existência de prévia licitação para a 
concessão ou permissão da exploração de serviços de transporte coletivo de passageiros. 

Nesse contexto, o fato de a Administração Pública ter procedido à licitação anterior para a 
escolha desses permissionários não legitima renovações posteriores das respectivas permissões 
sem a realização de novo procedimento licitatório, pois este é obrigatório. Assim, uma vez 
finalizado o período em que o permissionário pôde explorar o serviço, é inviável a sua renovação 
automática sem prévia licitação, ainda que ela decorra de lei. 

Percebe-se, pois, que a lei estadual sob exame propõe-se não apenas a restaurar a vigência de 
permissões vencidas, em ofensa ao procedimento licitatório que deve preceder a delegação de 
serviços públicos, como também prevê a prorrogação automática dessas permissões caso não 
seja realizado procedimento licitatório subsequente . 

1123: AGENTES PÚBLICOS: É inconstitucional norma de Constituição estadual que estabelece 
limite etário para aposentadoria compulsória diverso do fixado pela Constituição Federal. ADI 
5.298/RJ, relator Ministro Luiz Fux, julgamento virtual finalizado em 09.02.2024 (sexta-feira), às 
23:59. ADI 5.304/RJ, relator Ministro Luiz Fux, julgamento virtual finalizado em 09.02.2024 (sexta-
feira), às 23:59. 

1123: CONCURSO PÚBLICO: A reserva de vagas para candidatas do sexo feminino para 
ingresso na carreira da Polícia Militar, disposta em norma estadual, não pode ser compreendida 
como autorização legal que as impeça de concorrer à totalidade das vagas disponíveis em 
concursos públicos, isto é, com restrição e limitação a determinado percentual fixado nos editais. 
ADI 7.492/AM, relator Ministro Cristiano Zanin, julgamento virtual finalizado em 09.02.2024. 
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No caso, a interpretação restritiva resultaria em distorção do objetivo de proteção inicialmente 
estabelecido pela norma estadual. Ao invés de se fixar uma cota mínima às mulheres na 
corporação, a reserva de vagas de 10% seria compreendida como limite máximo, configurando 
desvio da finalidade da lei como política de ação afirmativa. 

STJ: 

802: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA: Não obstante a abolição da hipótese de 
responsabilização por violação genérica aos princípios administrativos no art. 11 da Lei de 
Improbidade Administrativa, a nova previsão específica em seus incisos, de violação aos 
princípios da moralidade e da impessoalidade, evidencia verdadeira continuidade típico-
normativa da conduta. AgInt no AREsp 1.206.630-SP, Rel. Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, por unanimidade, julgado em 27/2/2024, DJe 1º/3/2024. 

No caso, a instância originária reconheceu que o réu, "de maneira dissimulada, tentava eternizar 
seu mandato fazendo promoção pessoal para o presente e futuro, na medida em que remete a 
população local à realização de obras, campanhas de órgãos públicos etc, pela pessoa física do 
Prefeito e não pela Prefeitura Municipal, numa verdadeira confusão intencional". 

Tal conduta está agora explicitamente prevista como ímproba no inciso XII do art. 11 da LIA, 
segundo o qual haverá improbidade administrativa quando houver a prática "no âmbito da 
administração pública e com recursos do erário, ato de publicidade que contrarie o disposto no 
§ 1º do art. 37 da Constituição Federal, de forma a promover inequívoco enaltecimento do 
agente público e personalização de atos, de programas, de obras, de serviços ou de campanhas 
dos órgãos públicos". 

Dessa forma, não obstante a abolição da genérica hipótese de responsabilização por violação 
genérica aos princípios administrativos anteriormente prevista no caput do art. 11 da Lei n. 
8.249/1992, a novel previsão, entre os seus incisos, da conduta considerada no acórdão como 
violadora dos princípios da moralidade e da impessoalidade evidencia verdadeira continuidade 
típico-normativa. 

800: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA: O entendimento firmado no Tema 1.199/STF aplica-
se ao caso de ato de improbidade administrativa fundado no revogado art. 11, I, da Lei n. 
8.429/1992, desde que não haja condenação com trânsito em julgado. AgInt no AREsp 
2.380.545-SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, por unanimidade, julgado em 
6/2/2024. 

800: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA: A demonstração do requisito da urgência para a 
indisponibilidade de bens, prevista no art. 16 da Lei de Improbidade Administrativa (com a 
redação dada pela Lei n. 14.230/2021), tem aplicação imediata ao processo em curso dado o 
caráter processual da medida. AREsp 2.272.508-RN, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, por maioria, julgado em 6/2/2024. 
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799: LGPD: – A LGPD e o Marco Civil da Internet são aplicáveis aos dados armazenados e 
transmitidos pela B3, no âmbito de plataforma virtual por ela mantida – REsp 2.092.096-SP, 
julgado em 12/12/2023. 

– A B3, na condição de agente de tratamento de dados, tem a obrigação de excluir os dados 
cadastrais inseridos indevidamente por terceiros que obtiveram acesso não autorizado ao perfil 
do investidor em sua plataforma virtual – REsp 2.092.096-SP,julgado em 12/12/2023. 

– É possível a aplicação do CDC na relação jurídica entre investidores e a B3 pelo fornecimento 
de serviços para acesso direto, pessoal e exclusivo do investidor – REsp 2.092.096-SP,julgado em 
12/12/2023. 

DIREITO DO TRABALHO 

Com o novo julgamento do Tema 1022 (RE 688267) pelo STF, restou consolidada a tese de que 
a demissão do empregado público requer motivação:  

"As empresas públicas e as sociedades de economia mista, sejam elas prestadoras de serviço 
público ou exploradoras de atividade econômica, ainda que em regime concorrencial, têm o 
dever jurídico de motivar, em ato formal, a demissão de seus empregados concursados, não se 
exigindo processo administrativo. Tal motivação deve consistir em fundamento razoável, não se 
exigindo, porém, que se enquadre nas hipóteses de justa causa da legislação trabalhista." 

 

FECHAMENTO 

 

Amigos, esperamos que vocês tenham gostado do nosso clipping de hoje. 

Destacamos que vocês podem acompanhar todos os demais projetos que estão em andamento 
em nosso calendário, na Mesa de Estudos. 

Abraços, 

A Coordenação 

https://cj.estrategia.com/mesa-de-estudo

